
“Às vezes, passava pela cabe-
ça se eu não estava reclamando
demais, porque precisaria terme
valorizado primeiro, mas sei que
eles estavam errados”, revela He-
loísa Abreu, profissional de ví-

deo, sobre o segun-
do emprego em que
sofreu desigualdade
salarial. Ela conta
que, durante a en-
trevista, aceitou ga-
nhar R$ 1.500, por
medodenãosercon-
tratada e precisar
muito do trabalho.
Depois de algum
tempo, no entanto,
descobriu que outros
homens que traba-
lhavam com ela ga-
nhavam—nomíni-
mo—R$1.000amais
namesma função.
“Pensei em fazer

algo a respeito, mas
o clima geral na em-
presa era ruim e
preferi esperar que
me demitissem,
porque sabia que
estavam querendo
cortar algumas pes-
soas. Nessas duas
situações, me senti

horrível, obviamente, ainda
mais porque me considero fe-
minista e nunca imaginei que ia
passar por isso emeio que“acei-
tar” pelas circunstâncias”.
Heloísa que, atualmente, é

freelancer e trabalha como assis-
tente de câmera de cinema, con-
sidera quemulheres aceitam si-
tuações desse tipo por medo.
“Quemquer ficar desempregado,
não é mesmo? Mas ter uma lei
para punir quem faz isso seria o
mínimo, enquanto esse sistema
de desvalorização do trabalho fe-
mininonãomuda”.
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O Projeto de Lei nº 13
0/2011

Para o relator da proposta no Senado,
que propõemulta às empresas que dife-
renciarem salários entre homens e mu-
lheres na mesma posição, Paulo Paim
(PT-RS), a discriminação feminina é en-
dêmica no país. “Segundo o Instituto
Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE),asmu-
lheres ocuparam apenas
37,4% dos cargos geren-
ciais em 2019 e recebe-
ram 77,7% do rendimen-
to dos homens. Ou seja,
22,3% amenos”, afirma.
Oprojetonº130/2011,

de autoria do ex-deputa-
do Marçal Filho (MDB-
MS),deveria ter idoà san-
ção presidencial a partir
do Senado. Entretanto re-
tornou à Câmara, pois
havia muitas alterações
no texto, e deveria ser
aprovado novamente. A
senadora Simone Tebet
(MDB-MS), líder da ban-
cada feminina, manifes-
tou preocupação com a
volta da proposta.
“Esse éumprojetoque

temumadécada de para-
lisia institucional. Nós es-
tamos falando de uma
atrofia social que, a cada
dia quepassa semsanção,
prejudicamaisa sociedadeedistanciaain-
damaishomensemulheres emseusdirei-
tos”, justificou.
Segundo Paulo Paim, desde 1952, há

previsão legal de que sendo idêntica a
função, a todo trabalho de igual valor
prestado ao mesmo empregador, na
mesma localidade, corresponderá igual
salário, sem distinção de sexo, naciona-
lidade ou idade. Mas, ele afirma que “na
prática, ainda estamos longe de alcan-
çar essa realidade”.
A igualdade na remuneração é um

princípio decorrente da Constituição,
de acordo com o parlamentar, e, tam-
bém, já previsto em lei. “Acontece que,

“Discriminação feminina é endêmica no país”

Essa culpa
éminha?

até o momento, não há multa pre-
vista para os casos de discriminação
salarial. Nesse sentido, o projeto
busca dar efetividade à política de
proteção e promoção do trabalho
da mulher”, explica.
Ele também afirma que o texto as-

segura àsmulheres negras equidade e
combateaopreconceito racial.“Emra-
zão da cor [trabalhadoras pretas e par-
das], recebem salários, em média,
26,5% inferiores aos das mulheres
brancas e 40%menores queos dos ho-
mensbrancos”.
Em entrevista ao Correio, a sena-

dora SimoneTebet afirma que a luta é

“por respeito e validação da nossa ca-
pacidade”. Ao ser questionada sobre a
efetividade do projeto, a parlamentar
respondeu que as empresas irão res-
peitar a futura lei conforme elas tive-
remquecumpri-la.
“Quando dói no bolso, funciona.

Estipular multa de até cinco vezes o
valor da diferença entre os salários,
ao longo de cinco anos, pode assus-
tar. Quem é contra argumenta que o
prejuízo às empresas será muito da-
noso. Mas, e o lucro que essas mes-
mas empresas tiveram ao longo de
anos, explorando o trabalho femini-
no?”, questiona.

HeloísaAbreu nunca
imaginou se submeter a
essas circunstâncias,
mas acabou aceitando
por um tempo
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